
From:Expediente Geral

Sent:Tue, 21 Jan 2025 14:58:22 +0000

To:joao.morais@neomina.pt

Bcc:Maria do Carmo Figueira;Inês Roque;Sara Cabral
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Exmo/a. Sr/a.

 
Remete-se em anexo o ofício S002575-202501-DAIA.DAP para os efeitos aí previstos.

Informa-se que a documentação remetida a coberto deste e-mail não será enviada em papel, de modo a reduzir os respetivos consumos.

Mais se informa que, de acordo com o determinado no n.º 2 do artigo 26.º do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de Abril, na sua redação atual, a 
correspondência transmitida por via eletrónica tem o mesmo valor da trocada em suporte de papel, devendo ser-lhe conferida, pela 
Administração e pelos particulares, idêntico tratamento.

Com os melhores cumprimentos,

O Secretariado do Departamento de Avaliação Ambiental

Rua da Murgueira 9 � Zambujal - Alfragide

2610-124 Amadora

(+351) 214728200

apambiente.pt

  

http://apambiente.pt/
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Assunto: Processo de AIA n.º 3774 
Mina da Argemela 
Desconformidade do EIA - Encerramento do processo AIA 

 

No âmbito do procedimento de Avaliação de Impacte Ambiental (AIA) em epígrafe, e na 
sequência da apreciação técnica do Estudo de Impacte Ambiental (EIA) e demais 
documentação apresentada por V.Ex.ª, esta Agência, com base na apreciação efetuada pela 
Comissão de Avaliação (CA), propôs a pronúncia pela desconformidade do referido estudo. 

Sobre a referida proposta, esta Agência promoveu, nos termos do artigo 121.º e seguintes 
do Código do Procedimento Administrativo, um período de 10 dias úteis para audiência prévia. 
Ultrapassado o referido prazo e não tendo V/ Exa., na qualidade de proponente do projeto 
em causa, apresentado pronuncia sobre o teor da proposta de decisão, emite-se a 
desconformidade do EIA.  

Nos termos do disposto no n.º 11 do artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, de 31 de 
outubro, na sua atual redação, tal determina a extinção do procedimento de AIA, procedendo-
se, como tal, ao encerramento do mesmo.  

Refira-se ainda que, sendo relevante para a eventual revisão do EIA, disponibiliza-se em 
anexo a metodologia estabelecida pelo Instituto de Conservação da Natureza e Florestas 
(ICNF) para a delimitação de áreas de povoamentos de sobreiro e /ou azinheira, a qual, 
embora tenha sido remetida em anexo ao n/ ofício ref.ª S071726-202412-DAIA.DAP, que se 
encontrava incompleta. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

O Presidente do Conselho Diretivo da APA, 

 

José Pimenta Machado 

(No uso de competências delegadas pela Deliberação n.º 1660/2024, de 19 de dezembro, publicada no Diário da República, 
2.ªSérie, n.º 252, de 30 de dezembro de 2024) 

 

Anexos: o mencionado. 

IF / MRG 

Pimenta Machado
Assinado de forma digital por 

Pimenta Machado 

Dados: 2025.01.21 14:35:55 Z

mailto:geral@apambiente.pt
https://www.apambiente.pt/
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METODOLOGIA PARA A DELIMITAÇÃO DE ÁREAS DE POVOAMENTOS DE SOBREIRO E /OU AZINHEIRA 

1ª FASE 

Foram utilizados os critérios definidos no Decreto-Lei nº 169/2001, alterado pelo Decreto-Lei nº 155/2004, no Manual de 
procedimentos para aplicação das medidas de proteção ao sobreiro e azinheira e os do 6º Inventário Florestal Nacional. 

1. Efetuar a georreferenciação de TODAS as árvores (< 1 m e >1m); em alternativa poder-se-á fazer a 
georreferenciação das árvores que irão ser afetadas devendo neste caso prolongar-se o levantamento para 
além dos limites das parcelas que constituem os projetos, para efeitos de deteção de prolongamento de 
povoamentos (de fora do perímetro para dentro). Para tal, deverá delimitada uma faixa com 20,0m (offset 
para fora dos limites), sobre a qual incide o levantamento e apenas nas áreas que se considerem como 
potenciais para a continuidade de povoamentos. Encontram-se excluídas deste levantamento adicional as 
zonas onde, nos limites das parcelas, já se encontram identificados povoamentos; 
 

2. Para as árvores com altura> 1m fazem-se medições dos PAP´s (a 1,3 m), agrupando-se de acordo com as 
classes da Tabela 1; 

 PAP Nº total 

Classe 0 < 1m  

Classe 1 >1 m e < 30 cm de PAP  

Classe 2 >= 30 cm PAP < 80 cm  

Classe 3 >= 80 cm PAP < 130 cm  

Classe 4 >= 130 cm  

Tabela 1 

3. Com base nas medições dos PAP´s as árvores deverão ser agrupadas em 5 classes: 

 PAP Nº árvores mínimo 

Classe 0 < 1 m (não contam para a definição de povoamento) 

Classe 1 >1 m e < 30 cm de PAP 50 

Classe 2 >= 30 cm PAP < 80 cm 30 

Classe 3 >= 80 cm PAP < 130 cm 20 

Classe 4 >= 130 cm  10 

Tabela 2 

4. Determinar o raio de copa médio fazendo medições no campo ou usando ortofotomapas ou imagens de 
satélite; em alternativa o raio médio poderá ser determinado de acordo com a tabela 3 usando as medições 
do ponto 2; 

PAP (m) Raio (m) 

0,6 2 

0,7 2,5 

0,8 3 

0,9 3,4 

1 3,7 

1,1 4 

1,2 4,3 

1,3 4,6 

1,4 4,8 

1,5 5,1 

1,6 5,3 

1,7 5,5 

1,8 5,8 

1,9 6 

2 6,2 

                                                                                       Tabela 3 

5. Com base na georreferenciação das árvores (ponto 1) fazer um buffer de 10 m de raio a partir do limite 
exterior da copa de cada árvore (ponto 4); 



2 
 

6. Agrupar todas as árvores cujos buffers se toquem; isto é, agrupar todas as árvores cujas copas se distanciam 
a menos de 20 metros da copa de qualquer árvore pois de acordo com o Inventário Florestal Nacional para 
que duas áreas ocupadas com árvores possam ser consideradas como constituindo uma única mancha, a 
distância euclidiana mais curta entre as duas tem de ser igual ou inferior a 20 m;  

7. Traçar um polígono que envolva o conjunto das árvores identificadas no ponto 6; 

8. Para cada polígono determinar o PAP médio das árvores (média ponderada); 

9. Com base no PAP MÉDIO de cada polígono, no NÚMERO de árvores nele existente identificar os polígonos 
que reúnem condições para serem classificados como povoamento (com base nas densidades mínimas 
da tabela 3); 

10. Identificar os polígonos com área igual ou inferior a 0,5 ha e, no caso de estruturas lineares, com área 
superior a 0,5 ha e largura igual ou inferior a 20 m: 

a. Excluir aqueles cuja densidade não satisfaça os valores mínimos estabelecidos para serem 
considerados povoamento; 

b. Excluir aqueles cuja densidade satisfaça os valores mínimos estabelecidos para serem considerados 
povoamento mas que não tenham valor ecológico elevado; 

c. Incluir nos povoamentos os polígonos cuja densidade satisfaça os valores mínimos estabelecidos 

para serem considerados povoamento e que tenham valor ecológico elevado; 

11. Em cada polígono que tenha condições para ser considerado povoamento traçar o limite pelas copas; 
chamar a este ficheiro Limite_POVOAMENTO 

12. No entanto, para não haver afetação das raízes (o nº 4 do artigo 17º do DL 169/2001, alterado pelo Decreto-
Lei nº 155/2004, proíbe, em qualquer situação de coberto, qualquer operação que mutile ou danifique 
exemplares de sobreiro ou azinheira, bem como quaisquer ações que conduzam ao seu perecimento ou 
evidente depreciação) deve-se delimitar uma faixa de proteção para além das árvores limítrofes das 
manchas delimitadas como povoamento. O Programa Regional de Ordenamento Florestal estipula que não 
se devem fazer mobilizações do solo a menos de duas vezes do raio da copa no caso das árvores adultas ou 
4m para árvores jovens;  

13. Assim, deverá ser feito um buffer de 2 vezes o raio de copa para o caso de árvores adultas e de 4m para o 
caso de árvores jovens; a este limite de proteção das raízes chamar limite_POVOAMENTO_RAÍZES; 

 

2ª FASE 

1. Apresentar tabelas com indicação das árvores que será necessário abater (em povoamento e isoladas) e das que 
poderão ser afetadas nas raízes, bem como indicação da área de abate e da área de afetação das raízes no caso 
de áreas de povoamento; 

EM POVOAMENTO 

 Área Sobreiros Azinheiras 

 (ha) Adulto Jovem Adulto Jovem 

A - A abater      

B - Com raízes a serem afetadas      

Tabela 4 

 

ISOLADAS 

 Sobreiros Azinheiras 

 Adulto Jovem Adulto Jovem 

A - A abater     

B - Com raízes a serem afetadas     

Tabela 5 
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2. Deverão ser incluídos nos povoamentos as estradas florestais, aceiros e arrifes, corta-fogos, faixas de gestão de 
combustível ou clareiras com área menor que 0,5 ha ou largura inferior a 20 m, quando integradas em manchas 
com mais de 0,5 ha e 20 m de largura;  

3. Os limites dos povoamentos não se detêm nos limites das propriedades; 

4. Quando se está em presença de uma formação florestal mista de outras espécies com sobreiro e/ou azinheira, 
deverá ser feita uma estratificação, aplicando-se as disposições atrás indicadas; isto é, mesmo que a espécie 
dominante não seja nem sobreiro nem azinheira, se a densidade de sobreiro e/ou azinheira cumprir o estipulado 
na alínea q) do artigo 1º do Decreto-Lei nº 169/2001, na sua redação atual, a área é considerada povoamento; 

5. Relativamente ao estado de desenvolvimento considera-se o sobreiro adulto quando atingiu as dimensões que 
permitam a desbóia (PAP > 70 cm) mesmo que não tenha sido descortiçado; no caso da azinheira, considera-se 
como adulta quando tem DAP superior a 20 cm (PAP > 62 cm);  

6. De acordo com o estipulado no Decreto-Lei nº 169/2001, na sua redação atual, apenas é obrigatório fazer-se 
compensação para os casos de abates e/ou danos nas raízes de sobreiro e azinheira em POVOAMENTO;  

7. O requerimento de abate deverá ser apenas para as árvores que será necessário abater, devendo estas serem 
previamente cintadas;  

8. A compensação pelo abate deverá ser feita em termos de área de abate mais a área de afetação de raízes; 

9. A compensação poderá ser feita por: 

- plantação de nova área - deverá ser utilizado um fator de no mínimo 1,25 vezes a área de abate mais a área de 
afetação das raízes; 

- beneficiação  com adensamento de POVOAMENTO - deverá ser utilizado um fator de no mínimo 3 vezes a área de 
abate mais a área de afetação das raízes; 

- beneficiação sem adensamento de POVOAMENTO (para o caso de povoamentos com boa densidade) - deverá ser 
utilizado um fator de no mínimo 5 vezes a área de abate mais a área de afetação das raízes; 

10. A espécie a utilizar na compensação (sobreiro ou azinheira) deverá ser aquela mais afetada pelo abate; 

11. Dado que as metodologias de transplante implicam uma mutilação de copas e raízes, ação proibida pelo nº 4 do 
artigo 17º do Decreto-Lei no 169/2001, de 25 de maio, a operação de transplante não pode ser autorizada e as 
arvores que se pretende transplantar terão de ser incluídas em processo de arranque sujeito à disciplina da 
legislação protecionista do sobreiro e da azinheira;  

12. Todos os ficheiros devem ser elaborados em formato digital vetorial (shape-file) com base no sistema de 
georreferenciação PT-TMo6/ETRS89; 


